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���� O copom do banco Central decidiu elevar a taxa Selic de 7,75% para 9,25% ao ano, 
uma alta de 15%. Esse será o 7º aumento consecutivo, o que faz com que a taxa de juros 
se eleve ao maior patamar registrado nos últimos quatro anos. 
 

���� O IGP-DI registrou queda de 0,58% em novembro, após avanço de 1,60% em outubro. 
Com o resultado o índice acumulou elevação de 16,28% no ano e avanço de 17,16% nos 
últimos 12 meses. Os dados são da FGV. Gasolina e etanol pressionaram a inflação. 
 

���� Depois de subir por quatro meses consecutivos, o IDI-RS (Índice de desempenho 
industrial) divulgado pela FIERGS, permaneceu estável na passagem de setembro para 
outubro. Mesmo sem crescer, o índice manteve-se 7,9% acima do patamar anterior ao da 
pandemia (Fev/20). O crescimento de 2021 se deve ao agronegócio e o aumento das 
exportações. 
 

���� A cesta básica de Porto Alegre teve queda de 0,83% em novembro e passou a custar 
R$ 685,32, segundo o DIEESE. Mesmo com a redução, a cesta básica da capital gaúcha 
segue como a terceira mais cara do país, “perdendo” para Florianópolis (1ª) e São Paulo 
(2ª). 
 

���� Segundo a Petrobras não há nenhuma sinalização momentânea para reajustes dos 
combustíveis no mercado interno. Informou também que monitora continuamente os 
mercados externos e existe uma estabilização de preços tanto lá fora como internamente. 
 

���� O ministério da economia reviu para 0,4% do PIB a projeção de déficit nas contas do 
governo central em 2022. A nova projeção já leva em conta o cenário de aprovação da PEC 
dos precatórios que prevê um aumento de gastos de R$ 106 bilhões. 
 

� A produção industrial do país caiu pelo quinto mês seguido. O IBGE constatou queda 
de 0,6% de setembro para outubro deste ano. Nos últimos 5 meses a perda foi de 3,7% no 
entanto no ano a indústria teve alta de 5,7% em relação ao mesmo período de 2020. 
 

���� A SUSEP aprovou a isenção da cobrança do DPVAT para veículos automotores 
terrestres com vigência em 2022. Se aprovada pelo CNSP (Conselho Nacional de Seguros 
Privados), será o segundo ano consecutivo em que motoristas ficam desobrigados a pagar 
esse seguro. 
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